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#AD10292#  

 VOLTAR 

 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVO DE RECONHECIMENTO DE RESPONSABILIDADE - PARR - 
PROGRAMA ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA - PERT - PEDIDO DE REVISÃO DE DÍVIDA 
INSCRITA - PRDI - PARCELAMENTOS ADMINISTRADOS PELA PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA 
NACIONAL - PGFN - EXCLUSÃO - SUSPENSÃO - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 
 
PORTARIA PGFN Nº 7.821, DE 18 DE MARÇO DE 2020. 
 
PORTARIA PGFN Nº 10.205, DE 17 DE ABRIL DE 2020. 
 

 
PORTARIA PGFN Nº 7.821, DE 18 DE MARÇO DE 2020. 
 

Estabelece medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo Novo Coronavírus (COVID-19), 
considerando a classificação de pandemia pela Organização Mundial de Saúde (OMS), no âmbito da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

 
 O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 10, 
I, do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, o art. 5º, II, da Medida Provisória n. 899, de 16 de outubro 
de 2019, a Portaria do Ministro de Estado da Economia nº 103, de 17 de março de 2020, e o art. 82, incisos 
XIII, XVIII e XXI do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria do 
Ministro de Estado da Fazenda nº 36, de 24 de janeiro de 2014, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Ficam suspensos, por 90 (noventa) dias: 
 I - o prazo para impugnação e o prazo para recurso de decisão proferida no âmbito do Procedimento 
Administrativo de Reconhecimento de Responsabilidade - PARR, previstos, respectivamente, nos arts. 3º e 6º da 
Portaria PGFN n. 948, de 15 de setembro de 2017; 
 II - o prazo para apresentação de manifestação de inconformidade e o prazo para recurso contra a 
decisão que a apreciar no âmbito do processo de exclusão do Programa Especial de Regularização Tributária - 
Pert, previstos no art. 18 da Portaria PGFN nº 690, de 29 de junho de 2017; 
 III - o prazo para oferta antecipada de garantia em execução fiscal, o prazo apresentação de Pedido de 
Revisão de Dívida Inscrita - PRDI e o prazo para recurso contra a decisão que o indeferir, previstos, 
respectivamente, no art. 6º, inciso II, e no art. 20 da Portaria PGFN nº 33, de 08 de fevereiro de 2018. 
 Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos prazos em curso no dia 16 de março de 2020 ou 
que se iniciarem após essa data. 
 Art. 2º Ficam suspensas, por 90 (noventa) dias, as seguintes medidas de cobrança administrativa: 
 I - apresentação a protesto de certidões de dívida ativa; 
 II - instauração de novos Procedimentos Administrativos de Reconhecimento de Responsabilidade - PARR. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Procurador-Geral da Fazenda Nacional, através da Portaria PGFN nº 7.821/2020 com as 
alterações introduzidas pela Portaria PGFN nº 10.205/2020, estabelece medidas temporárias de prevenção 
ao contágio pelo COVID-19, no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
 Assim, fica instituída a suspensão, por 90 dias: 
 - do prazo para impugnação e recurso de decisão no âmbito do Procedimento Administrativo de 
Reconhecimento de Responsabilidade (PARR); 
 - do prazo para apresentação de manifestação de inconformidade e recurso contra a decisão que a 
apreciar no âmbito do processo de exclusão do Programa Especial de Regularização Tributária (PERT); 
 - do prazo para oferta antecipada de garantia em execução fiscal e apresentação de Pedido de 
Revisão de Dívida Inscrita (PRDI), além do prazo para recurso contra a decisão que o indeferir; 
 - da apresentação a protesto de certidões de dívida ativa; 
 - da instauração de novos Procedimentos Administrativos de Reconhecimento de Responsabilidade 
(PARR); e 
 - do início de procedimentos de exclusão de contribuintes de parcelamentos administrados pela PGFN 
por inadimplência de parcelas. 
 A suspensão dos prazos se aplica aos que estavam em curso no dia 16.3.2020 ou que se iniciam 
após tal data. Por fim, o deslocamento físico dos contribuintes e advogados às unidades da PGFN somente 
deverá ocorrer quando estritamente necessário e após prévio agendamento. 
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 Art. 3º Fica suspenso, por 90 (noventa) dias, o início de procedimentos de exclusão de contribuintes de 

parcelamentos administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional por inadimplência de parcelas. 

 Art. 4º O atendimento a contribuintes, relativo aos serviços não abrangidos pelo atendimento integrado 

prestado pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil de que tratam a Portaria MF nº 515, de 23 de 

dezembro de 2014, e a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 06 de novembro de 2018, bem assim o 

atendimento a advogados, devem ser mantidos e realizados, preferencialmente, de forma telepresencial, por 

telefone, endereço eletrônico (e-mail) ou canais de videoconferência disponíveis na Internet. 

 § 1º O deslocamento físico dos contribuintes e advogados às unidades da PGFN somente deverá ocorrer 

quando estritamente necessário e após prévio agendamento pelo canal telepresencial. 

 § 2º A PGFN divulgará em sua página na Internet (www.pgfn.gov.br) os canais alternativos para 

atendimento e orientações disponibilizados pelas suas unidades descentralizadas. 

 § 3º A sistemática de atendimento de que trata este artigo vigorará enquanto perdurar a emergência 

sanitária, sem prejuízo de posterior reavaliação. 

 Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e suas disposições poderão ser alteradas 

segundo a evolução epidemiológica da COVID-19. 

 

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JÚNIOR 

 

(DOU, 18.03.2020, EDIÇÃO EXTRA C) 

 
____________________ 

 
 
PORTARIA PGFN Nº 10.205, 17 DE ABRIL DE 2020. 
 

Altera a Portaria PGFN n. 7.821, de 18 de março de 2020, que estabelece medidas temporárias de 

prevenção ao contágio pelo Novo Coronavírus (COVID-19), considerando a classificação de pandemia 

pela Organização Mundial de Saúde (OMS), no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

 

 O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 10, 

I, do Decreto-Lei nª 147, de 3 de fevereiro de 1967, o art. 11, inciso II, da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 

2020, a Portaria do Ministro de Estado da Economia nº 103, de 17 de março de 2020, e o art. 82, incisos XIII, 

XVIII e XXI do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria do Ministro 

de Estado da Fazenda nº 36, de 24 de janeiro de 2014, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Portaria PGFN n. 7.821, de 18 de março de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 
 "O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem 

o art. 10, I, do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, o art. 11, inciso II, da Lei nº 13.988, de 

14 de abril de 2020, a Portaria do Ministro de Estado da Economia nº 103, de 17 de março de 2020, e 

o art. 82, incisos XIII, XVIII e XXI do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

aprovado pela Portaria do Ministro de Estado da Fazenda nº 36, de 24 de janeiro de 2014, resolve: " 

(NR) 

 

 "Art. 3º Fica suspenso, por 90 (noventa) dias, o início de procedimentos de exclusão de 

contribuintes de parcelamentos administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional cuja 

hipótese de rescisão por inadimplência de parcelas tenha se configurado a partir do mês de fevereiro de 

2020, inclusive." (NR) 

 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JÚNIOR 

 

(DOU, 22.04.2020) 

 
BOAD10292---WIN/INTER 
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 VOLTAR 
 
 

DÉBITOS FEDERAIS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO - MAIO/2020 
 

Para utilização desta tabela, considerar o mês de vencimento do imposto ou contribuição. 
 

ANO MÊS DO VENCIMENTO MULTA (%) JUROS (%) 

2015 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

48,65 
47,83 
46,79 
45,84 
44,85 
43,78 
42,60 
41,49 
40,38 
39,27 
38,21 
37,05 

2016 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

35,99 
34,99 
33,83 
32,77 
31,66 
30,50 
29,39 
28,17 
27,06 
26,01 
24,97 
23,85 

2017 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

22,76 
21,89 
20,84 
20,05 
19,12 
18,31 
17,51 
16,71 
16,07 
15,43 
14,86 
14,32 

2018 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

13,74 
13,27 
12,74 
12,22 
11,70 
11,18 
10,64 
10,07 
  9,60 
  9,06 
  8,57 
  8,08 

2019 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

  7,54 
  7,05 
  6,58 
  6,06 
  5,52 
  5,05 
  4,48 
  3,98 
  3,52 
  3,04 
  2,66 
  2,29 

2020 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 

20,00 
20,00 
* 
* 
* 

  1,91 
  1,62 
  1,28 
  1,00 
  0,00 

 

* A MULTA SERÁ DE 0,33% POR DIA DE ATRASO, LIMITADA A 20%. 
 
TAXA SELIC - JUROS MENSAIS  
 

ANO/MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 
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2014 
2015 
2016 
2017 
2018 
2019 
2020 

0,85 
0,94 
1,06 
1,09 
0,58 
0,54 
0,38 

0,79 
0,82 
1,00 
0,87 
0,47 
0,49 
0,29 

0,77 
1,04 
1,16 
1,05 
0,53 
0,47 
0.34 

0,82 
0,95 
1,06 
0,79 
0,52 
0,52 
0,28 

0,87 
0,99 
1,11 
0,93 
0,52 
0,54 

 

0,82 
1,07 
1,16 
0,81 
0,52 
0,47 

 

0,95 
1,18 
1,11 
0,80 
0,54 
0,57 

 

0,87 
1,11 
1,22 
0,80 
0,57 
0,50 

 

0,91 
1,11 
1,11 
0,64 
0,47 
0,46 

 

0,95 
1,11 
1,05 
0,64 
0,54 
0,48 

 

0,84 
1,06 
1,04 
0,57 
0,49 
0,38 

 

0,96 
1,16 
1,12 
0,54 
0,49 
0,37 
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 VOLTAR 
 
SUPERIOR TRIBUNAL FEDERAL - STF - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA - LIVRO ELETRÔNICO (E-BOOK) E 
DOS SUPORTES - IMPORTAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO NO MERCADO INTERNO 
 
 
SÚMULA VINCULANTE Nº 57/2020 
 
 

Em sessão virtual de 03.04.2020 a 14.04.2020, o Tribunal Pleno editou o seguinte enunciado de súmula 
vinculante, que se publica no Diário da Justiça Eletrônico e no Diário Oficial da União, nos termos do § 
4º do artigo 2º da Lei 11.417/2006: 

 
 Súmula vinculante nº 57 - A imunidade tributária constante do art. 150, VI, "d", da CF/88 aplica-se à 
importação e comercialização, no mercado interno, do livro eletrônico (e-book) e dos suportes exclusivamente 
utilizados para fixá-lo, como os leitores de livros eletrônicos (e-readers), ainda que possuam funcionalidades 
acessórias. 
 Precedente: RE 330.817/RJ, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe de 31.08.2017 (Tema 593 da 
Repercussão Geral). 
 Legislação: 
 Constituição Federal, artigo 150, VI, 'd'. Lei 11.417/2006, artigo 2º, § 1º. Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal, artigo 354-E. 
 Brasília, 15 de abril de 2020 
 

Ministro DIAS TOFFOLI 
Presidente 

 
(DOU, 24.04.2020) 

 
BOAD10293---WIN/INTER 
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 VOLTAR 
 
MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, FISCAIS E DE PREÇOS PÚBLICOS - 
PARCELAMENTO E REPARCELAMENTO - REGULAMENTAÇÃO - ALTERAÇÕES 
 
 
DECRETO Nº 17.338, DE 20 DE ABRIL DE 2020. 
 
 

 
Altera o Decreto nº 17.321, de 2 de abril de 2020, que altera o Decreto nº 16.809, de 19 de dezembro 
de 2017, que regulamenta o parcelamento e o reparcelamento de créditos tributários, fiscais e de preços 
públicos de que trata a Lei nº 10.082, de 12 de janeiro de 2011, e dá outras providências. 

 
 O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 da Lei 
Orgânica, 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte por meio do Decreto nº 17.338/2020 alterou o artigo 12 do Decreto 
nº 17.321/2020 *(V. Bol. 1.865 - AD), alterador do Decreto nº 16.809/2017, que regulamentou o 
parcelamento e o reparcelamento de créditos tributários, fiscais e preços públicos de que trata a Lei nº 
10.082/2011, para modificar a vigência das disposições, a qual iniciará em 22.4.2020. 
 Ao final, foi revogado o artigo 3º do Decreto nº 17.313/2020, que tratava da suspensão das 
atividades de teleatendimento presenciais nas empresas, com possibilidade de continuidade do serviço pelos 
funcionários em regime de teletrabalho. 
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 DECRETA: 
 Art. 1º O art. 12 do Decreto nº 17.321, de 2 de abril de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 12. Este decreto entra em vigor em 22 de abril de 2020.”. 
 
 2º Fica revogado o art. 3º do Decreto nº 17.313, de 21 de março de 2020. 
 Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 20 de abril de 2020. 
 

Alexandre Kalil 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
(DOM, 21.04.2020) 

 
BOAD10291---WIN/INTER 
 
 
 

#AD10237#  

 VOLTAR 
 

 
DECISIÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 
 
COFINS - NÃO CUMULATIVIDADE - CRÉDITOS - DEPRECIAÇÃO, MANUTENÇÃO, COMBUSTÍVEIS E 
LUBRIFICANTES E ALUGUEL DE VEÍCULOS - DESPESAS COM SISTEMA DE DADOS E VOZES 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 18, DE 18 DE MARÇO DE 2020 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. DEPRECIAÇÃO, MANUTENÇÃO, COMBUSTÍVEIS E 
LUBRIFICANTES E ALUGUEL DE VEÍCULOS. DESPESAS COM SISTEMA DE DADOS E VOZES. 
 As despesas com depreciação de veículos próprios utilizados pela pessoa jurídica para a locomoção de 
funcionários e ferramentas até o local da realização do serviço geram direito a crédito da Cofins com base no 
inciso VI do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003. 
 As despesas com manutenção de veículos próprios destinados ao deslocamento dos funcionários da 
pessoa jurídica até o local da prestação de serviço, bem como as despesas com combustíveis e lubrificantes 
utilizados nos veículos (próprios e alugados), são consideradas insumos e geram direito a crédito da Cofins, nos 
termos do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003. 
 As despesas com aluguel de veículos utilizados na prestação de serviços não se enquadram entre as 
hipóteses geradoras de crédito da Cofins. Tais despesas não são insumos por não se enquadrarem na expressão 
"bens e serviços" do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003. 
 As despesas com sistema de dados e vozes não são insumos, nos termos do inciso II do art. 3º da Lei nº 
10.833, de 2003, para a pessoa jurídica prestadora de serviço de manutenção e reparo em máquinas, 
equipamentos e tratores agrícolas e, portanto, não geram direito a crédito da Cofins. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 05, 
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 18 DE DEZEMBRO DE 
2018. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 218, 
DE 26 DE JUNHO DE 2019, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 1º DE JULHO DE 2019. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 1, DE 
2 DE JANEIRO DE 2014, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 10 DE FEVEREIRO DE 2014. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 319, 
DE 20 DE JUNHO DE 2019, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 28 DE JUNHO DE 2017. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. DEPRECIAÇÃO, MANUTENÇÃO, COMBUSTÍVEIS E 
LUBRIFICANTES E ALUGUEL DE VEÍCULOS. DESPESAS COM SISTEMA DE DADOS E VOZES. 
 As despesas com depreciação de veículos próprios utilizados pela pessoa jurídica para a locomoção de 
funcionários e ferramentas até o local da realização do serviço geram direito a crédito da Contribuição para o 
PIS/Pasep com base no inciso VI do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002. 
 As despesas com manutenção de veículos próprios destinados ao deslocamento dos funcionários da 
pessoa jurídica até o local da prestação de serviço, bem como as despesas com combustíveis e lubrificantes 
utilizados nos veículos (próprios e alugados) são consideradas insumos e geram direito a crédito da Contribuição 
para o PIS/Pasep, nos termos do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002. 
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 As despesas com aluguel de veículos utilizados na prestação de serviços não se enquadram entre as 
hipóteses geradoras de crédito da Contribuição para o PIS/Pasep. 
 Tais despesas não são insumos por não se enquadrarem na expressão "bens e serviços" do inciso II do 
art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002. 
 As despesas com sistema de dados e vozes não são insumos, nos termos do inciso II do art. 3º da Lei nº 
10.637, de 2002, para a pessoa jurídica prestadora de serviço de manutenção e reparo em máquinas, 
equipamentos e tratores agrícolas e, portanto, não geram direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA AO PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 05, DE 17 DE 
DEZEMBRO DE 2018, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 218, 
DE 26 DE JUNHO DE 2019, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 1º DE JULHO DE 2019. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 1, DE 
2 DE JANEIRO DE 2014, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 10 DE FEVEREIRO DE 2014. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 319, 
DE 20 DE JUNHO DE 2019, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 28 DE JUNHO DE 2017. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 25.03.2020) 
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 VOLTAR 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - TRIBUTAÇÃO 
CONCENTRADA - NÃO CUMULATIVIDADE - REVENDA DE COMBUSTÍVEIS 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 23, DE 23 DE MARÇO DE 2020 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. REVENDA DE 
COMBUSTÍVEIS. 
 O sistema de tributação concentrada não se confunde com os regimes de apuração cumulativa e não 
cumulativa da Cofins. A partir de 1º de agosto de 2004, com a entrada em vigor dos arts. 21 e 37 da Lei nº 
10.865, de 2004, as receitas obtidas por uma pessoa jurídica com a venda de produtos sujeitos à tributação 
concentrada passaram a se submeter ao mesmo regime de apuração a que esteja vinculada a pessoa jurídica. 
 Desde que não haja limitação decorrente do exercício de atividade comercial pela empresa, a uma 
pessoa jurídica comerciante varejista de gasolina (exceto gasolina de aviação) e óleo diesel que apure a Cofins 
pelo regime não cumulativo, ainda que a ela seja vedada a apuração de crédito sobre esses bens adquiridos 
para revenda, porquanto expressamente proibida pelo art. 3º, I, "b", c/c o art. 2º, § 1º, I da Lei nº 10.833, de 
2003, é permitido o desconto de créditos a que se referem os demais incisos do art. 3º desta Lei, desde que 
observados os limites e requisitos estabelecidos em seus termos. 
 De acordo com o art. 17 da Lei nº 11.033, de 2008, os créditos da Cofins regularmente apurados 
podem ser mantidos e aproveitados, se vinculados a vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) 
ou não incidência das contribuições. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 218, 
DE 6 DE AGOSTO DE 2014, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 18 DE AGOSTO DE 2014. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º; Lei nº 11.033, de 2008, art. 17; Parecer 
Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018; e IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 9º. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMOS. REVENDA DE 
COMBUSTÍVEIS. 
 O sistema de tributação concentrada não se confunde com os regimes de apuração cumulativa e não 
cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep. A partir de 1º de agosto de 2004, com a entrada em vigor dos 
arts. 21 e 37 da Lei nº 10.865, de 2004, as receitas obtidas por uma pessoa jurídica com a venda de produtos 
sujeitos à tributação concentrada passaram a se submeter ao mesmo regime de apuração a que esteja vinculada 
a pessoa jurídica. 
 Desde que não haja limitação decorrente do exercício de atividade comercial pela empresa, a uma 
pessoa jurídica comerciante varejista de gasolina (exceto gasolina de aviação) e óleo diesel que apure a 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS MAIO/2020 - 1º DECÊNDIO - Nº 1867 

 

 
 

 

Contribuição para o PIS/Pasep pelo regime não cumulativo, ainda que a ela seja vedada a apuração de crédito 
sobre esses bens adquiridos para revenda, porquanto expressamente proibida pelo art. 3º, I, "b", c/c o art. 2º, § 
1º, I da Lei nº 10.637, de 2002, é permitido o desconto de créditos a que se referem os demais incisos do art. 
3º desta Lei, desde que observados os limites e requisitos estabelecidos em seus termos. 
 De acordo com o art. 17 da Lei nº 11.033, de 2008, os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep 
regularmente apurados podem ser mantidos e aproveitados, se vinculados a vendas efetuadas com suspensão, 
isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência das contribuições. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 218, 
DE 6 DE AGOSTO DE 2014, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 18 DE AGOSTO DE 2014. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º; Lei nº 11.033, de 2008, art. 17; Parecer 
Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018; e IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 9º. 
 
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
 CONSULTA. DECLARAÇÃO DE INEFICÁCIA PARCIAL 
 É ineficaz a consulta que versar sobre fato definido ou declarado em disposição literal de lei, ou que tiver 
por objetivo a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal pela RFB. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 52, VI; e Instrução Normativa 
RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, art. 18, IX e XIV. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU. 01.04.2020) 
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